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ESTUDO PRELIMINAR TÉCNICO – ETP
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, em especial a Lei Federal 14.133/202.
1.  DESCRIÇÃO NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º, Inciso I) - Obrigatório
A presente contratação tem por objetivo a aquisição de gêneros alimentícios diversos (tais como produtos de mercearia, condimentos, doces, bebidas, farináceos, entre outros), destinados a suprir as demandas das diversas Secretarias e Departamentos do Município de Jaguariaíva.

A necessidade da contratação fundamenta-se na obrigatoriedade de garantir o fornecimento contínuo de insumos alimentícios essenciais para a manutenção das atividades institucionais e operacionais da Administração Municipal, assegurando o suporte material adequado para o preparo e fornecimento de refeições diárias.

De forma específica, a necessidade de cada pasta requisitante justifica-se da seguinte maneira:

A. Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC)

· Apoio à Atividade Pedagógica e Institucional: A Secretaria, como gestora do ensino público, atua para viabilizar as condições necessárias à execução das atividades em ambiente seguro.

· Nutrição e Desenvolvimento Escolar: A merenda escolar desempenha papel fundamental na complementação da nutrição dos estudantes da rede municipal em fase de crescimento e desenvolvimento. Além de suprir as necessidades energéticas e nutricionais para o aprendizado cognitivo, o ambiente escolar atua como espaço de formação de bons hábitos alimentares, que são levados pelos alunos para o convívio familiar.

A. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, Mulher, Família e Habitação (SEDESMF)

· Promoção da Assistência e Inclusão Social: A segurança alimentar nas instituições públicas do âmbito socioassistencial assegura que os usuários tenham acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e quantidade suficiente, respeitando a diversidade cultural e a sustentabilidade.

· Público Beneficiado: Mensalmente, os insumos viabilizarão o atendimento com refeições saudáveis a cerca de 200 crianças e adolescentes nos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 10 crianças e adolescentes acolhidas na Casa Lar, e cerca de 80 mulheres e idosos vinculados aos serviços de convivência dos CRAS.

C. Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS)

· Assistência Hospitalar (HMCL): Os gêneros alimentícios são essenciais para compor os cardápios de pacientes internados, acompanhantes e funcionários plantonistas. O suporte nutricional adequado é fator determinante na recuperação clínica, influenciando diretamente na redução do tempo de internação hospitalar.

· Atenção Psicossocial (CAPS): Os insumos integram as oficinas terapêuticas de culinária e alimentação previstas no Projeto Terapêutico Singular (PTS), em consonância com a Lei nº 10.216/2001 e as diretrizes da RAPS. Tais oficinas estimulam a autonomia, a reabilitação psicossocial, a interação social e as funções cognitivas/psicomotoras dos usuários.

· Atenção Primária à Saúde (UBS): Suporte prático e demonstrativo para as ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) desenvolvidas nos grupos operativos de Hiperdia e de Gestantes, alcançando uma média de 300 pessoas por mês, auxiliando na adesão a orientações nutricionais preventivas e de controle clínico.

· Apoio Institucional: Suporte a reuniões de equipes multiprofissionais, discussões de casos clínicos e atividades de educação permanente (PNEPS), essenciais para o alinhamento técnico e qualificação contínua da assistência.

D. Demais Secretarias e Órgãos Municipais: Manutenção das atividades administrativas e operacionais das diversas pastas que compõem a estrutura municipal.
A aquisição pauta-se no conceito de Segurança Alimentar e Nutricional, definido pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), que assegura o direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em quantidade suficiente. 

2. REFERÊNCIA AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E DEMAIS NORMAS (Art. 18. § 1º, Inciso II)

Embora a demanda ainda não esteja consolidada no Plano de Contratações Anual (PCA) vigente de Jaguariaíva, a aquisição está amparada no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), integrando o planejamento estratégico das secretarias para assegurar a continuidade dos serviços públicos essenciais.
3. DOS LEVANTAMENTOS DE MERCADO (análise das alternativas possíveis) (Art. 18. § 1º , Inciso V)
Considerando –se diferentes alternativas de fornecimento de gêneros alimentícios, os seguintes cenários:                                                                              
a) Execução direta (compra varejista em supermercados):
· Análise: Não atende aos princípios da eficiência e da economicidade, dada a imprevisibilidade dos preços, a fragmentação das aquisições e a falta de planejamento logístico e orçamentário.

· Conclusão: Alternativa inviável para fornecimento regular.
b) Aquisição por meio de Atas de Registro de Preços (ARP):
· Análise: Viável, permite planejamento e entrega parcelada, com preços registrados e ampla competitividade. Ideal para itens de consumo contínuo e padronizado, como alimentos.

· Conclusão: Alternativa recomendada e preferencial, conforme art. 82 da Lei 14.133/2021.

c) Aquisição por contratação direta (dispensa ou inexigibilidade):
· Análise: Não se aplica ao caso, pois trata-se de fornecimento comum, com ampla oferta no mercado e sem exclusividade.

· Conclusão: Não recomendada, salvo situações excepcionais e justificadas (ex: urgência devidamente caracterizada).
A opção escolhida foi a Alternativa b (Pregão Eletrônico para Registro de Preços). A decisão fundamenta-se no fato de que o sistema de registro de preços é o modelo que melhor se adequa à natureza continuada e fragmentada dos insumos alimentícios (merenda escolar, assistência social e saúde). Essa alternativa assegura a economicidade por meio da disputa competitiva, evita o desperdício com estoques excessivos, possibilita a entrega parcelada conforme o consumo real das unidades e garante o abastecimento contínuo do município sem comprometer o erário de uma única vez.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º , Inciso III) 
Para a perfeita execução do objeto e garantia do atendimento ao interesse público, os fornecedores e os produtos deverão satisfazer os seguintes requisitos:

· Especificações Técnicas e Sanitárias: Os gêneros alimentícios devem rigorosamente atender aos padrões de qualidade, rotulagem e exigências higiênico-sanitárias estabelecidas pela ANVISA e pelo MAPA, devendo apresentar embalagens íntegras, atóxicas, vedadas e com identificação clara de lote, validade e fabricante.

· Amostras e Fichas Técnicas: Para os itens especificados no edital, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação do pregoeiro, 01 (uma) unidade de amostra acompanhada de ficha técnica para avaliação sensorial, bromatológica e de desempenho no preparo.

· Condições de Entrega: Os produtos serão solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade das Secretarias, e deverão ser entregues no Almoxarifado Central (Condomínio Matarazzo) no prazo de até 7 (sete) dias úteis contados do envio da nota de empenho ou ordem de fornecimento, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

· Critérios de Sustentabilidade: Os produtos e suas embalagens deverão observar diretrizes de sustentabilidade e responsabilidade ambiental, priorizando materiais recicláveis ou biodegradáveis, com o menor volume possível e em conformidade com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e as normas da ABNT NBR 15448.

· Habilitação e Qualificação: A empresa contratada deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, incluindo regularidade fiscal, trabalhista e sanitária.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (Art. 18. § 1º, Inciso IV) - Obrigatório
As quantidades estimadas para a aquisição dos gêneros alimentícios foram calculadas com base nas demandas consolidadas e informadas pelas Secretarias Municipais requisitantes (Administração, Recursos Humanos e Receita Municipal; Desenvolvimento Social, Mulher, Família e Habitação, Mulher e Família; Educação  Cultura, Esporte e Lazer; Indústria e Comércio; Infraestrutura, Logística e Agropecuária; Meio Ambiente e Turismo; Saúde; Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil), refletindo o histórico de consumo, o dimensionamento do público atendido (como alunos da rede municipal de ensino, usuários de programas socioassistenciais e pacientes/servidores da saúde e demandas das demais secretarias) e o planejamento das atividades institucionais para o período de vigência da contratação, conforme detalhado na planilha do Anexo I deste Estudo Técnico Preliminar - ETP.
6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - PREÇOS OU DOS MEIOS DE PREVISÃO DE PREÇOS REFERENCIAIS (Art. 18. § 1º , Inciso VI) - Obrigatório
O valor estimado da presente contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada com base em parâmetros oficiais de mercado, utilizando metodologias e fontes de referências válidas para a Administração Pública, tais como o sistema de Banco de Preços, contratações similares de outros órgãos públicos e preços praticados no âmbito comercial.

A pesquisa resultou no valor total máximo estimado de R$ 1.793.837,40 (HUM MILHÃO SETECENTOS E NOVENTA E TRÊS MIL OITOCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E QUARENTA CENTAVOS), refletindo os melhores preços obtidos por item/lote, conforme detalhado na planilha constante no Anexo II do presente ETP, servindo de baliza máxima para a aceitabilidade de propostas no futuro certame.

7. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18. § 1º , Inciso VII)

A solução adotada consiste no registro de preços para a aquisição parcelada de gêneros alimentícios diversos, estruturada para atender de forma abrangente, contínua e eficiente às necessidades das Secretarias Municipais de Administração, Recursos Humanos e Receita Municipal; Desenvolvimento Social, Mulher, Família e Habitação, Mulher e Família; Educação  Cultura, Esporte e Lazer; Indústria e Comércio; Infraestrutura, Logística e Agropecuária; Meio Ambiente e Turismo; Saúde; Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil.
O escopo da solução contempla todo o ciclo logístico e operacional necessário:

· Fornecimento Fracionado: Os produtos serão entregues de forma parcelada no Almoxarifado Central (Condomínio Matarazzo) e no almoxarifado do Hospital Municipal Carolina Lupion - HMCL, conforme as ordens de fornecimento emitidas de acordo com o consumo real e o planejamento das secretarias, evitando a retenção excessiva de estoques e perdas por perecimento.

· Atendimento Multissetorial: A solução engloba insumos para a merenda escolar (promovendo o desenvolvimento e a segurança alimentar de alunos da rede municipal), para programas assistenciais e de acolhimento (como SCFV, Casa Lar e CRAS) e para a área da saúde (incluindo o suporte nutricional a pacientes internados no HMCL, oficinas terapêuticas no CAPS e ações de educação alimentar nas UBSs) e manutenção das atividades administrativas e de atendimento ao público das demais secretarias.

· Controle de Qualidade e Sustentabilidade: Os itens fornecidos observarão rigorosamente os padrões sanitários da ANVISA e do MAPA, além de diretrizes de sustentabilidade ambiental nas embalagens.

· Economicidade e Planejamento: A contratação por meio de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços assegura a competitividade, a obtenção da proposta mais vantajosa (estimada em ,) e a plena compatibilidade com os instrumentos orçamentários do município (PPA, LDO e LOA).

Dessa forma, a solução demonstra-se técnica e economicamente viável, garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços públicos essenciais prestados à população de Jaguariaíva.
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO (Art. 18. § 1º, Inciso VIII) - Obrigatório

A contratação será realizada mediante o parcelamento do objeto em itens, agrupados em lotes específicos conforme a natureza dos gêneros alimentícios, visando à ampla competitividade e à economicidade para a Administração Pública.

A adoção do parcelamento por itens/lotes justifica-se por:

· Ampla Participação de Mercado: Permite a participação de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e fornecedores especializados em linhas específicas de produtos (como mercearia, hortifrúti, laticínios, entre outros), aumentando a competitividade do certame.

· Economicidade: Evita a concentração de mercado em um único grande fornecedor e possibilita a obtenção de melhores preços unitários por item disputado.

· Adequação Logística: Facilita o controle de recebimento, a conferência de qualidade e a estocagem gradual dos gêneros alimentícios no Almoxarifado Central, alinhando-se ao consumo real das secretarias demandantes e evitando perdas por perecimento.

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  (Art. 18. § 1º, Inciso X)

Para a perfeita implantação da contratação e eficácia da futura Ata de Registro de Preços, deverão ser adotadas as seguintes providências prévias pela Administração Municipal e pela empresa vencedora:

· Designação de Fiscais e Gestores: Indicação formal, por ato próprio da autoridade competente, dos fiscais e gestores do contrato para cada Secretaria demandantes (Administração, Recursos Humanos e Receita Municipal; Desenvolvimento Social, Mulher, Família e Habitação, Mulher e Família; Educação  Cultura, Esporte e Lazer; Indústria e Comércio; Infraestrutura, Logística e Agropecuária; Meio Ambiente e Turismo; Saúde; Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil), responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e atesto das entregas.

· Capacitação e Alinhamento: Realização de reunião de alinhamento com a empresa adjudicatária para repasse dos fluxos de emissão de ordens de fornecimento, prazos, horários e locais de entrega no Almoxarifado Central (Condomínio Matarazzo) e do Almoxarifado do Hospital Municipal Carolina Lupion.

· Verificação de Regularidade: Checagem final das condições de habilitação da empresa vencedora (fiscal, trabalhista e sanitária) previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços.

· Disponibilidade Orçamentária: Emissão da respectiva reserva orçamentária e vinculação das dotações próprias previstas na LOA para suportar os empenhos decorrentes das demandas das secretarias.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES (Art. 18. § 1º, Inciso XI)
Para a execução satisfatória do objeto pretendido, verificou-se que a presente contratação não depende da realização prévia ou concomitante de outras contratações de bens, serviços ou obras por parte da Administração Municipal.

Os gêneros alimentícios adquiridos serão absorvidos diretamente pela infraestrutura e logística já existentes nas secretarias demandantes (Administração, Recursos Humanos e Receita Municipal; Desenvolvimento Social, Mulher, Família e Habitação, Mulher e Família; Educação  Cultura, Esporte e Lazer; Indústria e Comércio; Infraestrutura, Logística e Agropecuária; Meio Ambiente e Turismo; Saúde; Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil), utilizando os espaços de armazenamento do Almoxarifado Central (Condomínio Matarazzo) e do Almoxarifado do Hospital Municipal Carolina Lupion, e equipamentos e recursos humanos próprios para o preparo e distribuição, não havendo vinculação técnica ou operacional com novos contratos estruturantes.

11. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO (Art. 18. § 1º , Inciso XII)

A presente contratação envolve o fornecimento de gêneros alimentícios e, por conseguinte, de embalagens (primárias e secundárias), podendo gerar impactos ambientais decorrentes do descarte de materiais como plásticos, latas e papelões. Para mitigar e tratar esses impactos, serão adotadas as seguintes medidas:

· Critérios de Sustentabilidade nas Embalagens: Exigência de que os produtos sejam fornecidos em embalagens atóxicas, preferencialmente recicláveis ou passíveis de logística reversa, com o menor volume possível que garanta a integridade dos alimentos.

· Gestão de Resíduos e Coleta Seletiva: Os resíduos gerados pelo consumo e fracionamento dos itens no âmbito do Almoxarifado Central e das secretarias demandantes serão destinados à coleta seletiva municipal e a programas de reciclagem.

· Prevenção ao Desperdício: A entrega parcelada e sob demanda (via Sistema de Registro de Preços) mitiga o risco de vencimento de prazos de validade e o descarte de gêneros alimentícios, otimizando os recursos naturais e financeiros.

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS (Art. 18. § 1º, Inciso IX)

Os resultados pretendidos com a presente contratação consubstanciam-se na busca pela economicidade, eficiência, eficácia e atendimento ao interesse público, traduzindo-se nos seguintes benefícios diretos para a Administração Municipal e para a sociedade:

· Abastecimento Institucional Amplo e Descentralizado: Garantir o suprimento contínuo e regular de gêneros alimentícios para todas as secretarias e órgãos que compõem a estrutura organizacional do Município de Jaguariaíva, a saber:

· Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Receita Municipal;

· Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Mulher e Família (SEDESMF);

· Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer (SEMEC);

· Secretaria Municipal de Indústria e Comércio (SEMIC);

· Secretaria Municipal de Infraestrutura, Logística e Agropecuária (SEMIL);

· Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo (SEMATUR);

· Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS);

· Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil (SEMSP).

· Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional: Assegurar o direito humano à alimentação adequada (DHAA), fornecendo insumos de qualidade para a merenda escolar da rede municipal, programas socioassistenciais (SCFV, Casa Lar, CRAS), apoio a pacientes internados no hospital municipal e atividades de reabilitação e educação em saúde (CAPS e UBS).

· Otimização de Recursos e Custos Logísticos: Evitar a imobilização excessiva de capital e a estocagem prolongada por meio do Sistema de Registro de Preços, permitindo entregas parceladas conforme a real necessidade das secretarias e reduzindo o risco de perdas por perecimento.

· Garantia de Vantajosidade: Obtenção de preços competitivos no mercado por meio de disputa eletrônica, garantindo a correta aplicação dos recursos públicos estimados em R$ 1.793.837,40.
13. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º, Inciso XIII) - Obrigatório

Com base nos levantamentos de mercado, na análise das alternativas possíveis, na demonstração da necessidade e dos resultados pretendidos, bem como na compatibilidade com os instrumentos de planejamento e orçamentários do Município de Jaguariaíva, declara-se VIÁVEL a presente contratação.

A aquisição de gêneros alimentícios diversos para atendimento das Secretarias Municipais demonstra-se técnica e economicamente oportuna, mostrando-se indispensável para assegurar a continuidade dos serviços públicos essenciais, o atendimento à merenda escolar, as ações socioassistenciais e a assistência à saúde da população, observando rigorosamente os princípios da legalidade, da economicidade, da eficiência e do interesse público preconizados pela Lei nº 14.133/2021.
14. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, Inciso X, da Lei nº 14.133/2021): 

Com o objetivo de prever e mitigar eventos incertos que possam afetar o sucesso da licitação e a posterior execução contratual, identificou-se os principais riscos associados à contratação, bem como as respectivas ações preventivas e mitigadoras:

1. Risco de Frustração do Certame ou Deserção de Itens
· Descrição: Ausência de propostas válidas para determinados itens/lotes devido a oscilações de preços de mercado ou exigências restritivas.

· Ação Preventiva/Mitigadora: Amplo parcelamento por itens/lotes para viabilizar a participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), além de pesquisa de mercado robusta e atualizada.

2. Risco de Inadimplemento ou Atraso na Entrega pela Contratada
· Descrição: A empresa vencedora não realizar a entrega dos gêneros alimentícios nos prazos estabelecidos ou em quantidade insuficiente, comprometendo o abastecimento das secretarias (especialmente merenda escolar e saúde).

· Ação Preventiva/Mitigadora: Rigorosa verificação da qualificação econômico-financeira na habilitação; previsão de sanções administrativas severas em edital (multas e inexecução); e manutenção de atas com cadastro de reserva quando aplicável.

3. Risco de Entrega de Produtos com Qualidade Inferior ou Próximos do Vencimento
· Descrição: Entrega de gêneros alimentícios fora dos padrões sanitários da ANVISA/MAPA, com embalagens danificadas ou prazo de validade inadequado.

· Ação Preventiva/Mitigadora: Exigência prévia de amostras/fichas técnicas para os itens críticos; atuação rigorosa dos fiscais de contrato no Almoxarifado Central no ato do recebimento definitivo e recusa imediata de produtos em desacordo.

4. Risco de Variação Excessiva de Preços (Desequilíbrio Econômico-Financeiro)
· Descrição: Flutuações drásticas no mercado de commodities alimentícias que inviabilizem a execução dos preços registrados.

· Ação Preventiva/Mitigadora: Acompanhamento periódico dos preços praticados no mercado e aplicação estrita das regras de reequilíbrio e repactuação previstas na Lei nº 14.133/2021 e na Ata de Registro de Preços.

15. NOME E ASSINATURA DO PROFISSIONAL ENVOLVIDO NA ELABORAÇÃO do ETP: 

Jaguariaíva/PR, 13 de agosto de 2026 
Geovane Moura Jorge
Superintendente de Governança em Aquisições e Contratações
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